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LEI Nº 02/89

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI Nº 025/85

O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 1º - A Estrutura Administrativa da Câmara Municipal de Diamantino passa a compor-se dos seguintes órgãos:

I – Órgão de Direção Superior (Presidência);

II – Órgão de Assessoramento Superior

a. 1ª Vice Presidência;

b. 1ª Secretaria

c. 2ª Secretaria

III – Órgão de Assessoramento Imediato

a. Gabinete da Presidência

b. Assessoria de Imprensa

c. Assessoria de Relações Públicas

d. Assessoria Jurídica

e. Assessoria Legislativa

f. Diretoria de Administração

g. Diretoria de Contabilidade e Orçamento

h. Consultor.

TÍTULO II

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

CAPÍTULO I

DO ÓRGÃO DE DIREÇÃO SUPERIOR

Art. 2º - A Direção Superior da Câmara Municipal de Diamantino será representada pela Presidência, na qual competem as funções diretivas, executivas e disciplinares de todos os trabalhos Legislativos e Administrativos da Câmara e mais as atribuições constantes da Lei Orgânica dos Municípios e do Regimento Interno da Câmara.

CAPÍTULO II

DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR

DA 1ª VICE-PRESIDÊNCIA

Art. 3º - Compete ao 1º Vice Presidente, substituir o Presidente nas suas ausências, licenças e impedimentos, bem como auxilia-lo no desempenho de suas atribuições, e os constantes da Lei Orgânica dos Municípios e do Regimento Interno da Câmara.

SEÇÃO I

DA SECRETARIA

Art. 4º - A Secretaria da Câmara é composta de 1º e 2º Secretários, cujas atribuições estão definidas, conforme Lei Orgânica dos Municípios e do Regimento Interno da Câmara.
CAPÍTULO II

DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO IMEDIATO

SEÇÃO I

DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Art. 5º - Compete ao Gabinete da Presidência:

I. Coordenar e controlar a execução dos serviços de secretaria da Presidência, relativas a atos e despachos, programações, convocações de reuniões, designações, nomeação de comissões, etc.:

II Receber autoridades, políticos, empresários, representantes comunitários e outras personalidades da sociedade, em nome do Presidente, quando especialmente designado;

III. Expedir, conforme orientação da Presidência, instruções, avisos, ordens de serviços, bem como toda correspondência oficial da Câmara;

IV. Representar o Presidente em expediente de serviços internos;

V. Zelar pela documentação arquivada e bens sobre sua guarda;

VI. Emitir relatório anual das atividades da Câmara, para conhecimento do Presidente e posterior encaminhamento à Assessoria de Imprensa;

VII. Manter sob sua guarda, o arquivo dos documentos da Câmara abaixo descritos.

a. Termos de compromisso e posse do Prefeito, Vereadores e Vice Prefeito;

b. Declarações de Bens;

c. cópias de Lei, Decretos Legislativos, Resoluções atos da Mesa e da Presidência, Portarias e Instruções;

d. Cópia da correspondência oficial da Câmara.

SEÇÃO II

DA ASSESSORIA DE IMPRENSA

Art. 6º - Compete à Assessoria de Imprensa:

I. Redigir e promover a divulgação de entrevistas, reportagens, discursos, noticiais, notas para colunas e editoriais de interesse da Câmara, ouvidas as partes interessadas ou diretamente envolvidas;

II. Realizar de forma sistemática a triagem de fatos e informações, transformando-as a seguir em matérias e sugestões de conteúdo para divulgação interna e externa;

III. Atender e receber os profissionais de comunicação social que procuram a Câmara facilitando seu acesso à informação;

IV. Manter contatos com jornais, emissoras de radio e de televisão, a nível de direção comercial e editorial, mantendo-os sempre bem informados a respeito das atividades e realizações da Câmara;

V. Acompanhar e analisar o noticiário da imprensa em tudo aquilo que diz respeito à Administração Municipal;

VI. Organizar e fazer circular a Presidência e demais membros da Câmara, um boletim de recortes de noticias da imprensa sobre o órgão.

SEÇÃO III

DA ASSESSORIA DE RELAÇÕES PÚBLICAS

Art. 7º - Compete a Assessoria de relações Públicas:

I. Organizar e manter atualizadas, as listagens de autoridades, políticos, órgãos oficiais, entidades diversas, veículos de imprensa e de todos os públicos relevantes com os quais a Câmara necessita manter contatos freqüentes;

II. Organizar e manter os arquivos de fotografias, filmes, fitas de vídeo cassete, dentre outros, conservando a memória da Câmara e atendendo às iniciativas de divulgação das suas atividades;

III. Assessorar o Presidente em todas as atividades externas da Câmara;

IV. Manter um relacionamento permanente com Órgão de Comunicação Social do Governo, buscando a harmonia e o atendimento às determinações legais neste sentido;

V. Assessorar o Presidente e/ou promover a realização de seminários, simpósios, palestras, encontros, etc., de interesse da Câmara, preparando e expedindo convites, cuidando do cerimonial, provendo e dotando as necessidades de infra-estrutura, recebendo e encaminhando convidados, dentre outros;

VI. Atender o público que procura a Câmara, prestando informações, orientações e, quando for o caso encaminhando a quem de direito;

VII. Organizar e manter atualizado o cadastro das Federações e Associações de Bairros, visando servir de canal de comunicação dessas entidades com a Câmara de Vereadores e Vice Versa;

VIII. Controlar as fichas atinentes ao arquivo municipal.

SEÇÃO IV

DA ASSESSORIA JURÍDICA

Art. 8º Compete à Assessoria Jurídica:

I. Assessorar o Presidente da Câmara nos assuntos ligados a problemas jurídicos do órgão;
II. Representar a Câmara, em juízo ou fora dele, por delegação do Presidente da Câmara;

III. Dar pareceres sobre consultas formuladas pelo Presidente da Câmara e, relativos a assuntos de natureza jurídica, administrativa e, principalmente relacionada com a atividade legal da Câmara.

IV. Redigir ou analisar Projetos de Lei, Decretos, resoluções e outros documentos de natureza jurídica;

V. Prestar necessária assistência nos atos do Legislativo referente à desapropriação, doação, alienação e aquisição de imóveis pela Prefeitura;

VI. Participar de inquéritos Administrativos e Legislativos, orientando-os devidamente;

VII. Defender um juízo ou fora dele, os direitos e interesses do Legislativo Municipal;

VIII. Coligir informações sobre Legislação Federal e estadual, cientificando o Presidente da Câmara sobre possíveis efeitos destes na administração legislativo;

IX. Organizar coletânea de Leis, Decretos e outros documentos normativos da administração do Legislativo Municipal;

X. Executar outras atividades correlatas, determinadas pelo Presidente da Câmara.

SEÇÃO V

DA ASSESSORIA LEGISLATIVA

Art. 9º - Compete à Assessoria Legislativa:

I. Assessorar os Vereadores da Câmara, nos assuntos ligados a problemas técnico-legislativos;

II. Emitir parecer sobre consultas formuladas, relativas e assuntos de natureza legislativa;

III. Redigir ou analisar Projetos de Leis, Decretos, Regulamentos, Indicações, Moções, Requerimentos e outros documentos da área;

IV. Organizar coletânea de Leis, Decretos e outros documentos normativos da administração do legislativo municipal;

V. Manter sob seu controle a guarda de copias das matérias discutidas em plenário;

VI. Executar outras atividades correlatas, determinadas pelo Presidente da Câmara.

SEÇÃO VI

DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 10 – A Diretoria Administração caberá a coordenação das atividades administrativas da Câmara, relacionadas com:

a. Pessoal;

b. Matérias e;

c. Serviços Gerais.

I. QUANTO A PESSOAL

a. Executar as atividades referentes aos processos de admissão e demissão de funcionários, observando às exigências fiscais trabalhistas, previdenciárias e demais dispositivos que regulam as relações de emprego;

b. Controlar a manter atualizado o cadastro de funcionários, com todas as anotações devidas em ficha funcional e Carteira de Trabalho;

c. Emitir declarações sobre dados funcionais dos servidores da Câmara;

d. Controlar os contratos de mão-de-obra temporários, quando houver, escalas de férias, horas extras, atualização de dependentes e outros de rotina da área;

e. Representar a Câmara junto aos órgãos do Ministério do Trabalho, Justiça do Trabalho e outras entidades da área trabalhista, em conjunto com a Assessoria Jurídica;

f. Controlar a freqüência da pessoa, com base nos cartões de ponto, folhas de presença, livros e outros;

g. Controlar horário de trabalho do pessoal, verificando jornadas de trabalho e escalas de revezamento;

h. Providenciar a documentação necessária para recolhimento dos encargos sociais da Câmara de Vereadores;

i. Preparar a elaboração das folhas de pagamento da Presidência, Vereadores, dos órgãos e funcionários da Câmara;

j. Efetuar o controle de benefícios concedidos a cada funcionário, bem como os dados correspondentes para descontos em folha de pagamento;

l. Divulgar os benefícios concedidos pela Câmara a seus funcionários e dependentes, orientando os beneficiários quando à forma de sua obtenção;

m. Controlar os fornecimentos e os estoques de combustíveis dos veículos em postos de abastecimentos.

II. QUANTO A MATERIAIS

a. Efetuar os lançamentos e registros da movimentação de materiais, bem como fiscalizar o armazenamento dos mesmos no almoxarifado;

b. Identificar, classificar e codificar todos os materiais utilizados na Câmara Municipal;

c. Identificar junto aos demais órgãos, as necessidades de materiais de consumo e manutenção, mediante os respectivos pedidos de compra;

d. [Definir os parâmetros de suprimento e necessidade de estocagem de materiais;].
e. Manter o controle de toda a documentação de entrada e saída de materiais no almoxarifado da Câmara;

f. Informar, quando solicitado, a posição do estoque existente;

g. Efetuar as compras de materiais solicitados, de acordo com os pedidos e com a disponibilidade financeira;

h. Analisar os pedidos de compra de materiais e classifica-los por tipo de material, fornecedor e modalidade de compra;

i. Subsidiar a Comissão de Licitações, com informações dados e registros referentes ao tipo de material, equipamento ou serviço licitado, e ainda quanto a fornecedores;

j. Manter cadastro atualizado das firmas e fornecedores;

l. Receber, conferir, armazenar e controlar todos os matérias adquiridos pela Câmara.

III. QUANTO A SERVIÇOS GERAIS

a. Coordenar e fiscalizar os serviços de limpeza e conservação de prédios, bem como de moveis e equipamentos de escritórios;

b. Executar serviços de mudança e remanejamento de moveis e equipamentos da Câmara, quando necessário;

c. Zelar pela segurança do prédio e do plenário, impedindo por todos os meios de qualquer dano aos funcionários, assim como depredação, sabotagem, vandalismo, furto e outros atos similares contra os bens materiais da Câmara;

d. Controlar os serviços de vigilância armada e outros que a Câmara Municipal necessite;

e. Controlar as portarias e portões, regulamentando o acesso e transito de pessoas e veículos nas dependências da Câmara;

f. Receber, protocolar e encaminhar correspondências externa recebida, bem como distribuir a correspondência interna entre os diversos órgãos da Câmara;

g. Controlar e manter os serviços de telecomunicações, através de telefones, telex e outros que o órgão dispuser;

h. Executar os serviços gerais de despacho e recebimento de encomenda;

i. Coordenar os serviços de copa;

j. Executar os serviços de reprodução de cópias e documentos de interesse da Câmara;

l. Efetuar e controlar o arquivamento de documentos do órgão.

SEÇÃO VII

DA DIRETORIA DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO

Art. 11 – Á Diretoria de Contabilidade e Orçamento caberá a coordenação das atividades administrativas da Câmara, relacionadas com:

a. Contabilidade;

b. Tesouraria e;

c. Patrimônio.

I. QUANTO À CONTABILIDADE

a. Efetuar a contabilização de todas as aquisições de bens e instalações, e ainda de todas as operações de contabilidade da Câmara;

b. Efetuar o cálculo e a contabilização mensal da depreciação e amortização do ativo imobiliário;

c. Efetuar a contabilização de baixa patrimonial dos bens e instalações da Câmara;

d. Manter o controle e guarda dos livros contábeis (diários razão, inventários, transcrição de balanços, etc.), bem como o arquivo e a documentação geral da contabilidade;

e. Proceder o encerramento contábil do exercício financeiro, apurando o resultado, preparando os lançamentos contábeis, elaborando o balanço patrimonial, a demonstração de resultado, demonstração das mutações do patrimônio, em consonância com a legislação específica em vigor, encaminhando-os à aprovação da Mesa;

f. Manter organizado o arquivo de processos de contratos de licitação, para cortejo com montante das despesas registradas;

g. Arquivar as segundas vias de empenhos recebidos no prazo legal, para posterior dedução ou juntada aos respectivos processos;

h. Escriturar em fichas próprias, os créditos orçamentários e adicionais, bem como sua movimentação;

i. Efetuar o lançamento dos atos de despesas de registros, recusado;

j. Conferir e instruir as relações de restos a pagar, em fase dos saldos apurados e dos empenhos arquivados;

l. Elaborar o relatório das contas da Câmara Municipal;

m. Manter atualizada a escrituração dos livros ou fichas referentes ao movimento financeiro, patrimonial e orçamentário do Legislativo;

n. Emitir notas de empenho e ordens de pagamento de despesas, autorizadas pelo Presidente da Câmara;

o. Elaborar a proposta orçamentária do Legislativo, bem como o expediente relativo à abertura de credito adicionais;

p. Efetuar os balancetes mensais da Câmara, submetendo-os à apreciação da Mesa;

q. Proceder mensalmente a tomada de contas da Tesouraria e verificação dos valores existentes;

r. Organizar os fichários e/ou livros de contabilidade e registro analítico das dotações atribuídas à Câmara;

s. Elaborar recibos, notas de despesas, notas de tesouraria e de empenho, encaminhando-os à apreciação do Presidente;

t. Prestar assistência à Comissão de Finanças e Orçamentos, na apreciação dos orçamentos;

u. Executar outras atividades correlatas, determinadas pelo Presidente da Câmara;

II. QUANTO À TESOURARIA

a. Efetuar o pagamento de taxas e impostos do Legislativo, bem como de outros autorizados pela Presidência;

b. Conferir e processar a documentação necessária para pagamentos;

c. Manter atualizado o fichário de controle das contas a pagar;

d. Coordenar e executar os trabalhos de recebimento e pagamento de valores, controle de caixa, responsabilizando-se pela guarda e controle de valores;

e. Efetuar a prestação de contas de todo o movimento de caixa executado;

f. Preparar cheques, fichas de depósitos, etc.;

g. Efetuar os pagamentos autorizados pelo Presidente da Câmara.

III. QUANTO AO PATRIMÔNIO

a. Controlar o processo de cadastramento, codificação, identificação e a respectiva distribuição dos bens para uso da Câmara;

b. Efetuar levantamentos físicos de bens patrimoniais moveis em poder do órgão;

c. Manter o controle da localização e responsabilidade da guarda e conservação dos bens patrimoniais móveis;

d. Verificar periodicamente os cargos patrimoniais de cada órgão da Câmara, verificando as divergências existentes e providenciando os acertos necessários;

e. Manter o registro de todas as ocorrências efetuadas com os bens da Câmara tais como: aquisição, transferência, vendas, desuso, perdas, extravios, baixas patrimoniais, etc.;

f. Manter o controle físico sobre os bens patrimoniais que estão sob a posse do órgão, recebidos por doação, empréstimo, comodato, locação, “leasing” e outros;

g. Organizar e manter atualizado o arquivo de documentos de propriedade dos bens patrimoniais móveis;

h. Verificar as formas de utilização e estado de conservação dos bens patrimoniais móveis;

i. Recolher, transportar e guardar os bens patrimoniais móveis inservíveis, irrecuperáveis, obsoletos ou sem utilização na Câmara;

j. Efetuar levantamentos físicos de bens patrimoniais imóveis de posse ou propriedade da Câmara Municipal;

l. Elaborar relatórios de ocorrências e irregularidade constatadas nos bens patrimoniais imóveis;

m. Organizar e manter atualizado o arquivo de documentação que atestam a propriedade ou a posse dos bens e instalações, tais como: escrituras, contratos, notas ficais, etc.;

SEÇÃO VIII

DO CONSULTOR

Art. 12 – Compete ao Consultor:

I. Emitir parecer conclusivo sobre questões relacionadas com a Legislação trabalhista, Social e demais funções que estejam a cargo da Câmara Municipal;

II. Emitir parecer com vistas à impropriedade ou omissões, verificadas em contratos ou quaisquer outros documentos submetidos à sua apreciação, indicando a forma de correção;

III. Emitir parecer, sobre quaisquer questão, que lhe for enviado pelo Presidente da Câmara.

TÍTULO III

DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Art. 13 – As licitações para compras, obras, serviços e alienações, serão efetivadas com estrita observância da Legislação Federal e Estadual pertinentes, respeitados os limites para cada modalidade;

Art. 14 – Ao Presidente é facultado o direito de compor e/ou destituir a Comissão de Licitação.

Art. 15 – A Comissão de Licitação será composta por tempo determinado ou de acordo com cada modalidade.

Art. 16 – A Comissão de Licitação terá caráter provisório, isto é, ao fim dos trabalhos de cada licitação, os membros nela compostos voltarão às atividades de rotina.

Art. 17 – Compete à Comissão de Licitações:

a. Efetuar licitações de materiais, equipamentos, serviços administrativos e/ou obras, com estrita observância da legislação Federal e Estadual pertinentes, respeitados os limites e modalidades;

b. Propor a indicação de firmas que irão participar das licitações a serem realizadas;

c. Promover a abertura de propostas e estabelecer critérios para o seu julgamento;

d. Julgar as propostas de acordo com os critérios estabelecidos;

e. Preparar e realizar concorrências administrativas e convocações gerais nacionais, para licitações de matérias, equipamentos, serviços e obras;

f. Emitir os laudos de julgamento de licitações, submetendo-os à aprovação da Presidência da Câmara.
TÍTULO IV

DOS DEMAIS FUNCIONÁRIOS

Art. 18 – Aos demais funcionários competem o trabalho que lhes forem cometidos por seus superiores hierárquicos e especialmente:

I. Cumprir com zelo e pontualidade de seus deveres e as ordens recebidas;

II. Proceder com discrição e cortesia no exercício de suas funções;

III. Usar adequadamente os bens da Câmara Municipal, visando seu melhor aproveitamento e perfeita conservação;

IV. Sugerir a seus chefes imediatos as providências que julgarem necessárias a efetivação das finalidades do Legislativo e ao aperfeiçoamento dos respectivos serviços;
V. Levar ao conhecimento do chefe imediato as irregularidades de que tiverem ciência, em razão das funções que exerçam.

TÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19 – Nenhum papel ou documento transitará pela Câmara, sem primeiro ser protocolado.

Parágrafo Único – Só poderão transitar de um setor para o outro, sem passar pelo protocolo, as fichas de pagamento, processos que interessem exclusivamente a vida interna da Câmara.

Art. 20 – É suscetível de punição a prática dos seguintes atos:

I. Alteração de documento, processos, termos fichas, livros e assentamentos;

II. Má fé, erro manifesto ou evidente, insuficiência nos despachos, pareceres e informações;

III. Atraso, desídia, protelação ou negligencia na prática de qualquer ato atinente ao andamento de papeis;

IV. Comentários, dentro ou fora da Câmara a respeito de informações, pareceres e despachos exarados nos pareceres;

V. Divulgação de despachos, pareceres e informações;

VI. Descortesia na linguagem dos despachos, pareceres e informações;

Art. 21 – A Assessoria de Contabilidade apresentará nos prazos fixados e convenientemente instruído o orçamento dos despachos e o balanço anual da Câmara Municipal.

Art. 22- Os funcionários são responsáveis pela saída, extravio ou perda de qualquer documento sob sua guarda na repartição.

Art. 23 – Ficam fazendo parte integrante deste regulamento os modelos de impressos existentes na Câmara Municipal que devidamente rubricados são considerados oficiais e destinados ao uso dos serviços do órgão Legislativo.

Art. 24 – Ficam criados os órgãos competentes e complementares da Estrutura Administrativa da Câmara Municipal de Diamantino, mencionados nesta Lei, os quais serão instalados de acordo com as conveniências da Administração.

Art. 25 – O Presidente da Câmara Municipal fará observar o seu Regimento Interno.

TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26 – Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência da Câmara, nos termos da Legislação em vigor.

Art. 27 – Esta lei entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 1.989, revogadas as disposições em contrario.

Diamantino, 04 de abril de 1.989.
Wilson Falcão Moreira da Silva

       Prefeito Municipal



ANEXO I

DOS CARGOS COMISSIONADOS

	QUANTIDADE                   DENOMINAÇÃO                             SÍMBOLO

	01                                       ASSESSOR JURÍDICO                               C C 1

	01                                       ASSESSOR LEGISLATIVO                       C C 1

	01                                       ASSESSESSOR DE IMPRENSA

                                           E RELAÇÕES PÚBLICAS                          C C 1

	01                                      CHEFIA DE GABINETE                               C C 1

	                                        REMUNERAÇÃO DOS C C 1            NCZ$ 380,00

	                                           PROVENTOS

A gratificação para os Cargos Comissionados será de até 40% da remuneração 


ANEXO II

DOS CARGOS DE CARREIRA

CARREIRA I – SERVIÇOS GERAIS

	QUANTIDADE      NÍVEL          FUNÇÕES                            REFERÊNCIAS

	03                                I                 CONTÍNUO                                     1-2-3-4-5

03                                I                  VIGILANTE                                   1-2-3-4-5

01                                I                  AUX. ADMINISTRATIVO            1-2-3-4-5

	01                               II                  RECEPCIONISTA                          5-6-7-8-9

01                               II                   PROTOCOLISTA                           5-6-7-8-9

01                               II                   ESCRITURÁRIO                            5-6-7-8-9

	02                              III                  AGEN. ADMINIST.               9-10-11-12-13

01                              III                   SECRETÁRIA                       9-10-11-12-13

02                              III                   MOTORISTA                        9-10-11-12-13

	01                               IV                 TÉCNICO EM CONTAB.     13-14-15-16-17

01                               IV                 TESOUREIRO                      13-14-15-16-17

	01                                V              CONTADOR                            17-18-19-20-21

01                                 V             SECRETÁRIA DE ADM.        17-18-19-20-21




ANEXO III

CARGOS DE CAREIRA

TABELA SALARIAL

	REFERÊNCIA
	VALOR DO SALÁRIO

	01
	NCZ$ 70,00

	02
	NCZ$ 75,00

	03
	NCZ$ 81,00

	04
	NCZ$ 88,00

	05
	NCZ$ 104,00

	06
	NCZ$ 111,00

	07
	NCZ$ 118,00

	08
	NCZ$ 127,00

	09
	NCZ$ 140,00

	10
	NCZ$ 164,00

	11
	NCZ$ 174,00

	12
	NCZ$ 184,00

	13
	NCZ$ 194,00

	14
	NCZ$ 200,00

	15
	NCZ$ 220,00

	16
	NCZ$ 240,,

	17
	NCZ$ 260,00

	18
	NCZ$ 300,00

	19
	NCZ$ 330,00

	20
	NCZ$ 350,00

	21
	NCZ$ 380,00


ANEXO IV

TABELA DE GRAFITICAÇÃO

	TÍTULO DA FUNÇÃO GRATIFICAÇÃO
	GRAT. S/ VALOR DO VENCIMENTO

	CHEFIA DE SETOR
	ATÉ 40%

	CARGOS DE CARREIRA
	ATÉ 50%

	CARGOS COMISSIONADOS
	ATÉ 40%
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